EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 32A VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

PROCESSO Nº 2001.001.001997-3


qualificada nos autos do processo em epígrafe, inconformada, data venia, com a r. sentença de fls.60/62 , vem, através da Defensoria Pública, com fulcro no art. 513 e seguintes do CPC, interpor o presente recurso de 

APELAÇÃO

na conformidade das razões em anexo, requerendo o seu recebimento e posterior encaminhamento à Superior Instância para apreciação.

Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de 2003.

Juízo da 32a Vara Cível da Comarca da Capital

Embargos à Execução
Apelante: Maria das Graças Lopes da Silva

Apelada: Claudia Martino de Souza Barbosa

RAZÕES DE APELAÇÃO

EGRÉGIO TRIBUNAL

COLENDA CÂMARA

DA TEMPESTIVIDADE

Inicialmente, ressalta-se que a Defensoria Pública possui a prerrogativa de intimação pessoal de todos os atos processuais, nos termos do art. 5o , § 5o da Lei 1060/50, parágrafo este acrescentado pela Lei 7871/89, possuindo também a prerrogativa do prazo em dobro, sendo certo que, somente em 06/02/2003, a Defensora Pública tomou ciência da r. sentença de fls. 60/62, sendo o presente recurso absolutamente tempestivo.

DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA


Tendo a ré ingressado em juízo por intermédio da Defensoria Pública, sendo-lhe deferida a Gratuidade de Justiça, goza de isenção absoluta das verbas mencionadas nos arts. 3o e 4o da Lei nº 1.060/50, por força do disposto no art. 5o, inc. LXXIV da Constituição da República Federativa do Brasil. 

DOS FATOS


Trata a presente de Embargos à Execução, proposta pela apelante em face da apelada, objetivando fosse reconhecido o excesso na penhora efetivada e a incidência do instituto do bem de família  .


Entendeu a i. magistrada ser válida a penhora realizada no imóvel da recorrente, rejeitando os embargos interpostos e condenando a embargante ao pagamento das custas e honorários fixados em 10% sobre o valor da causa.

                                          Merece, data venia, ser reformada a sentença de fls.60/62, pelos motivos a seguir expostos:

DO MÉRITO

                                                     Sustentou a i.  magistrada a quo o não acolhimento da nulidade da penhora efetivada argumentando que a Lei 8.009/90 expressamente excepcionou a hipótese da penhora por obrigação decorrente de fiança.


Data maxima venia, proferiu equivocadamente sua respeitável decisão final. Se não vejamos:

INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO VII, DO ARTIGO 3º, DA LEI 8.009/91:



                             A inconstitucionalidade do inciso VII, do artigo 3º, da Lei 8.009/91, com as alterações introduzidas pela Lei 8.245/91 é ostensiva.



                           O legislador impede que a residência do locatário seja objeto de penhora, exigindo, apenas, que esta seja o único bem integrante de seu patrimônio. Entretanto, numa inaceitável discriminação, o permite em relação ao fiador, cabendo à Justiça sanar a distorção.



                           O artigo 5º, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil, proíbe qualquer tipo de discriminação atentatória aos direitos e liberdades fundamentais.



                  No momento em que o legislador pátrio conferiu tratamento diferenciado para o locatário e o fiador, agiu de forma discriminatória, o que desrespeitou, sobremaneira, a Carta Magna.



               Observe-se que o motivo para tal diferença de tratamento é a defesa econômica dos proprietários em detrimento do direito à moradia.



                      Ora, se o locatário que é o devedor principal, não pode ter o único imóvel pertencente a seu patrimônio penhorado, esse direito deve ser estendido ao fiador, que é apenas garante do débito, sob pena de se estar perpetrando a mais odiosa discriminação, o que, em hipótese alguma, pode ser permitido. 



                      Assim, a inconstitucionalidade do artigo 3º, inciso VII, da Lei 8.009/91 se impõe, face aos argumentos ora declinados.


Isto posto, sob todos os aspectos, a sentença recorrida não enfrentou dentro dos parâmetros da legalidade e da justiça o thema decidendum, motivo pelo qual a apelante espera o confia na sua integral reforma.


A interpretação do Direito deve ser evolutiva, adequando-se as normas à realidade social do momento de sorte a propiciar o efetivo alcance da finalidade legal.


Face o exposto, requer a reforma da r. decisão de fls. 60/62,  o que será medida da maior e mais salutar

Justiça

Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de 2003.

